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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 5” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. 

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).

O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe dão atributos 
diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única forma, nem 
provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às vezes a escola 
nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar pronta para 
atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo outro e pela 
diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de se ensinar 
e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde seja levado 
em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda o desafio 
de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança cultural sem 
perder a densidade do processo de construção do conhecimento em cada indivíduo 
singular.

A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão essencial para 
caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos povos, dos países, 
das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se constitui em um projeto 
humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão.  

Gabriella Rossetti Ferreira
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CORRELAÇÃO DE DESPESAS DE UNIVERSIDADES 
FEDERAIS COMO INDICADORA DE MODELOS DE GESTÃO 

NO ENSINO SUPERIOR

CAPÍTULO 7
doi

Altieres Frances Silva
Universidade Federal de Uberlândia

Faculdade de Gestão e Negócios
Uberlândia – MG

Marcio Colombo Fenille
Universidade Federal de Uberlândia

Faculdade de Matemática
Uberlândia – MG

RESUMO: Este trabalho propõe a análise 
de correlação como um meio para identificar 
os diferentes modos utilizados na gestão dos 
recursos públicos em universidade federais. 
Foram selecionadas para o estudo seis 
universidades do estado de Minas Gerais, tendo-
se obtido por meio do Portal da Transparência 
Pública os dados referentes às despesas 
incorridas registradas por essas instituições no 
período de 2012 a 2016. Optou-se por analisar 
o grupo “outras despesas correntes” e quatro de 
seus elementos de despesa: auxílio financeiro 
a estudantes; locação de mão-de-obra; material 
de consumo; e passagens e despesas com 
locomoção. Por meio da análise de correlação, 
identificou-se que os elementos de despesa 
escolhidos não seguiram as variações do 
orçamento. Há elementos de despesa que 
cresceram mesmo com a diminuição dos 
recursos e outros que decresceram ainda 

que tenha havido o aumento desses. Propôs-
se, assim, que essas variações indicam uma 
orientação dos gestores para o gasto com 
determinados fins, em detrimento de outros, 
concluindo-se que é possível utilizar a análise 
de correlação para identificar essas orientações. 
Para estudos futuros, sugere-se aprofundar a 
análise, verificando até que ponto as variações 
são de responsabilidade das universidades, 
como resultado de sua autonomia financeira e 
administrativa, e quanto se refere a recursos 
vinculados, caracterizando-se, nesse caso, um 
modo de gestão da administração direta, e não 
necessariamente das universidades.
PALAVRAS-CHAVE: Despesas públicas. 
Universidade. Gestão de recursos.
Correlation of expenses of Federal Universities 
as indicator of higher education models

CORRELATION OF EXPENSES OF FEDERAL 
UNIVERSITIES AS INDICATOR OF HIGHER 

EDUCATION MODELS
ABSTRACT: This paper proposes the correlation 
analysis as a means to identify the different 
modes used in the management of federal 
public university resources. Six universities 
in the state of Minas Gerais were selected for 
the study. The data on the expenses incurred 
by these institutions during the period from 
2012 to 2016 were obtained through the Public 
Transparency Portal. It was decided to analyze 
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the group “other current expenses” and four of its elements of expenditure: Financial aid 
to students; Rental of labor; Consumables; and Tickets and Travel expenses. Through 
the correlation analysis, it was identified that the expenditure elements chosen did 
not follow the variations of the budget. There are elements of expenditure that have 
increased even with the decrease of resources and others that have decreased even 
though there has been an increase in these. It was proposed, therefore, that these 
variations indicate a guideline of the managers for the spending with certain ends, to 
the detriment of others, concluding that it is possible to use the analysis of correlation 
to identify these orientations. For future studies, it is suggested to deepen the analysis, 
verifying to what extent the variations are the responsibility of the universities, as a 
result of their financial and administrative autonomy, and as far as related resources are 
linked, being characterized, in this case, a way of Management of direct administration, 
not necessarily universities.
KEYWORDS: Public expenditure. Universities. Resource management.

1 |  INTRODUÇÃO

Em tempos de crise econômica, não é uma situação inusitada a busca do Governo 
pela desaceleração das despesas públicas, com a contenção do orçamento. Nesse 
contexto, órgãos e entidades públicas precisam lidar com a diminuição no valor real 
de seus recursos, ou até mesmo com uma diminuição nominal quando comparado ao 
orçamento do ano anterior. 

Além da contenção ou da diminuição do orçamento, situações essas que são 
previamente conhecidas por meio da Lei Orçamentária Anual (LOA), há ainda as 
situações de contingenciamento. Desse modo, cabe aos gestores públicos tornar a 
utilização dos recursos o mais eficiente possível, por meio de outras ferramentas de 
planejamento e controle que vão além da LOA.

Sobre a definição de eficiência na gestão das organizações, Chiavenato (2014, 
p.62) afirma que ela “está voltada para a melhor maneira pela qual as coisas devem 
ser feitas ou executadas, a fim de que os recursos sejam aplicados da forma mais 
racional possível”. Tal conceito faz-se atualmente tão presente na gestão das entidades 
públicas, que a eficiência foi inserida no art. 37 da Constituição Federal de 1988, por 
meio da Emenda Constitucional nº 19/98, como um princípio a ser obedecido pela 
administração pública direta e indireta de todos os poderes e entes da União. Assim, 
a melhor – e correta – utilização dos recursos, os quais devem se orientar para a 
consecução dos objetivos e metas das organizações, é para os gestores públicos não 
somente um conceito aplicável ao seu trabalho como uma obrigação constitucional, 
pois “mesmo que as regras de mercado não sejam aplicáveis ao setor público, é 
possível a maximização dos resultados” (ALONSO, 1999, p. 41).

A doutrina do Direito Administrativo classifica os serviços públicos em diferentes 
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tipos, ou modalidades, sendo um desses os serviços públicos sociais, definidos por 
Alexandrino e Paulo (2010, p. 636) como “todos os que correspondam a atividades 
pertinentes ao art. 6.º e ao Título VIII da Constituição de 1988.” São exemplos os 
serviços de educação e saúde. Os autores afirmam que tais serviços são “de prestação 
obrigatória pelo Estado, que os presta como serviço público, portanto, sob regime 
jurídico de direito público” e são “prestados por órgãos e entidades integrantes da 
administração pública.” Para essas entidades, o planejamento e a perícia para lidar com 
problemas usuais da execução orçamentária, de modo a se afastar o menos possível 
do planejado, torna-se ainda mais essencial. Isso porque, em regra, a demanda por 
serviços públicos sociais é crescente.

Nesse sentido, o presente artigo propõe-se a analisar o comportamento das 
despesas de algumas das universidades federais do estado de Minas Gerais no 
período de 2012 a 2016. Inicialmente, demonstrar-se-á a flutuação das despesas ao 
longo desses anos. Em seguida, serão selecionadas algumas das contas classificadas 
como outras despesas correntes (quais sejam: auxílio financeiro a estudantes, locação 
de mão-de-obra, material de consumo e passagens e despesas com locomoção), e, 
por meio da análise de correlação de Pearson, verificar-se-á o grau de relação entre 
os saldos dessas contas e o saldo total do grupo “outras despesas corrente”, para 
cada ano. 

Assim, pretende-se identificar a estratégia adotada pelas universidades para 
tratar a variação do orçamento, observando se determinados elementos de despesa 
tiveram crescimento independentemente da variação total das despesas e em 
detrimento de outras despesas. Acredita-se, com isso, que se possa propor que essas 
correlações sejam um retrato da forma como são geridos os recursos nas universidades 
selecionadas. Por exemplo, um aumento constante com auxílio financeiro a estudantes, 
mesmo em anos em que há diminuição dos recursos, pode indicar uma política da 
Universidade em que ela preza por fornecer tais auxílios, dispondo-se a reduzir os 
gastos com outros elementos de despesas.

O trabalho encontra-se dividido em cinco seções: a presente introdução, o 
referencial teórico, a metodologia utilizada na pesquisa, a análise dos resultados 
obtidos e as considerações finais. 

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

 Nesta seção serão apresentados conceitos teóricos e informações necessárias 
para a contextualização do tema abordado nesta pesquisa. Ela encontra-se dividida 
em três subseções: As Universidades Federais; Orçamento Público; e Execução 
Financeira e Orçamentária.
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2.1 As universidades federais

A Lei nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
define em seu art. 43 que o ensino superior tem por finalidade, dentre outras, a 
formação nas diferentes áreas do conhecimento; o incentivo ao trabalho de pesquisa e 
investigação científica; a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos; 
e a promoção da extensão, visando levar à comunidade as conquistas culturais, 
científicas e tecnológicas. 

As universidades federais são as instituições de ensino superior pertencentes à 
administração pública indireta e são constituídas na forma de autarquia ou fundação 
pública. Pertencem à administração indireta as entidades que “exercem de forma 
descentralizada as atividades administrativas ou exploram atividade econômica, 
e encontram-se vinculadas aos órgãos da administração direta (ao Ministério 
correspondente)” (PALUDO, 2015, p. 42). 

O art. 5º, inciso I, do Decreto-Lei nº 200/67, que dispõe sobre a organização 
da administração federal, define as autarquias como sendo “o serviço autônomo, 
criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita própria, para executar 
atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor 
funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada.” Mello (2009, p. 
160) sintetiza o conceito de autarquia como “pessoas jurídicas de Direito Público de 
capacidade exclusivamente administrativa”. Para Di Pietro (2014, p. 500), uma vez que 
são constituídas como pessoa jurídica, são titulares “de direitos e obrigações próprios, 
distintos daqueles pertencentes ao ente que as instituiu; sendo públicas, submetem-se 
a regime jurídico de direito público, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogativas, 
privilégios, sujeições”.

Quantos às fundações públicas, conquanto o Decreto nº 200/67 afirme que 
elas são de direito privado, Mello (2009, p. 183) entende o contrário, declarando 
que são de direito público, pois “se lhe atribui a titularidade de poderes públicos, e 
não meramente o exercício deles, e disciplinou-a de maneira a que suas relações 
sejam regidas pelo direito público, a pessoa será de direito público”. O autor esclarece 
ainda que a Constituição Federal de 1988 deixou claro que as fundações públicas 
são de direito público, uma vez que determina que seus servidores submetem-se 
ao teto remuneratório. Destaca, por fim, que “as chamadas fundações públicas são 
pura e simplesmente autarquias, às quais foi dada a designação correspondente à 
base estrutural que têm” (Mello, 2009, p. 183). Desse modo, tem-se utilizado o termo 
fundação autárquica para se referir às fundações públicas, dada suas semelhanças 
formais e materiais. Tanto as autarquias quanto as fundações públicas são detentoras 
de patrimônio próprio e gozam de autonomia administrativa e financeira.

Conforme mencionado anteriormente, as universidades federais são constituídas 
como autarquias ou fundações públicas. O art. 207 da Constituição Federal de 1988 
estabelece que “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 
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e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.” O art. 54 da Lei nº 9.394/96, em seu parágrafo 1º, 
reafirma a autonomia das universidades ao declarar que elas poderão, dentre outros 
pontos:

(...) III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos 
alocados pelo respectivo Poder mantenedor; IV - elaborar seus orçamentos 
anuais e plurianuais; V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 
peculiaridades de organização e funcionamento; VI - realizar operações de crédito 
ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de bens 
imóveis, instalações e equipamentos; VII- efetuar transferências, quitações e tomar 
outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial necessárias 
ao seu bom desempenho.

Nos últimos anos, o quantitativo de universidades federais, bem como o de 
pessoas no ensino superior, cresceu consideravelmente. De acordo com dados do 
Fórum Nacional de Educação (2013, p. 67), o percentual de pessoas de 18 a 24 anos 
que frequentam ou já concluíram o ensino superior subiu de 7,1% em 1997 para 12,1% 
em 2004, aumentando para 17,6% em 2011. Nesse sentido, de 2002 a 2014, o número 
de universidades federais subiu de 45 para 63, sendo que, ao final desse período, 
17% das matrículas em cursos de graduação presenciais advieram das universidades 
e institutos federais, conforme divulgado pelo Censo da Educação Superior de 2014 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017). 

Dessa maneira, as universidades federais desempenham um importante papel, 
não somente na educação superior como também na pesquisa científica e na extensão, 
sendo crescente a demanda pelos serviços prestados por elas. 

2.2 Orçamento público

O orçamento público pode ser definido como “o ato pelo qual o Poder Legislativo 
autoriza o Poder Executivo por certo período, e em pormenor, às despesas destinadas 
ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins adotados pela política econômica 
do país, assim como a arrecadação das receitas criadas em lei” (BALEEIRO, 
2010, p. 521). Enquanto o Poder Executivo propõe programas e políticas públicas, 
apresentando o cálculo da previsão das receitas a serem arrecadadas e das despesas 
necessários ao cumprimento das ações, o Poder Legislativo os autoriza, de modo a 
tornar o orçamento legal e legítimo.

Sobre a importância do orçamento para a gestão das instituições, Pires e Motta 
(2006, p. 23) afirmam que ele é um instrumento “capaz de orientar as decisões que 
devem ser tomadas no sentido de alcançar os objetivos pretendidos, através da 
materialização das ações pensadas e programadas para um período determinado”. 
Desse modo, encontra-se indissociável do planejamento, sendo não só um meio para 
planejar como também para controlar.
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A Constituição Federal de 1988 definiu, em seu art.165, três instrumentos relativos 
ao orçamento público, e que são leis de iniciativa do Poder Executivo, sendo aplicáveis 
a todas as esferas: o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais. O plano plurianual (PPA) estabelece de forma regionalizada, de acordo com 
o parágrafo 1º do referido artigo, “as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada”. Esse plano, que possui vigência de 
quatro anos, é, conforme Paludo (2015, p. 95):

o instrumento legal de planejamento de maior alcance no estabelecimento das 
prioridades e no direcionamento das ações do Governo. Ele traduz, ao mesmo 
tempo, o compromisso com os objetivos e a visão de futuro, assim como a previsão 
de alocação dos recursos orçamentários nas funções de Estado e nos programas 
de Governo.

A lei de diretrizes orçamentárias (LDO), por sua vez, é responsável por definir 
as metas e prioridades da administração pública, orientando a elaboração da lei 
orçamentária anual (CF, art. 165, § 2º). Com vigência de um ano, a LDO “seleciona os 
programas do PPA que deverão ser contemplados na lei orçamentária correspondente” 
(PALUDO, 2015, p.85).

Por fim, a lei orçamentária anual (LOA) estabelece a origem e a aplicação dos 
recursos a serem geridos no ano a que se refere. A Lei Complementar nº 101/01 – 
Lei de Responsabilidade Fiscal –, determina que a LOA seja “elaborada de forma 
compatível com o plano plurianual” e com a lei de diretrizes orçamentárias. É composta 
por três orçamentos: o orçamento fiscal, “referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público” (CF, art. 165, § 5º, inciso I); o orçamento de 
investimentos no que tange as “empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto” (CF, art. 165, § 5º, inciso II); 
e o orçamento da seguridade social, “abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público” (CF, art. 165, § 5º, inciso III).

 

2.3 Execução Financeira e Orçamentária

A execução financeira e orçamentária é o processo de aplicação da LOA, com 
a arrecadação das receitas e a realização das despesas. Uma execução encontra-se 
atrelada a outra, “pois, havendo orçamento e não existindo o financeiro, não poderá 
ocorrer a despesa. Por outro lado, pode haver recurso financeiro, mas não se poderá 
gastá-lo, se não houver a disponibilidade orçamentária” (MENDES, 2015, p. 94). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece em seu art. 8º que o Poder Executivo 
estabelecerá, no prazo de trinta dias após a publicação dos orçamentos, a programação 
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financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. Para Mendes (2015, 
p. 345), a programação orçamentária e financeira “consiste na compatibilização dos 
fluxos de pagamentos com o fluxo dos recebimentos, visando o ajuste da despesa 
fixada às novas projeções de resultados e da arrecadação”. 

Essa programação é definida por meio de decreto e busca o equilíbrio das contas 
públicas ao fixar limite para a emissão de empenhos, a fim de se evitar um gasto maior 
que a arrecadação. Paludo (2015, p. 300) destaca que “a programação financeira é 
dinâmica e no decurso do exercício financeiro pode apresentar variações”. Tal situação 
apresenta-se como um desafio na gestão das entidades, que têm de planejar suas 
ações na incerteza de recursos. O mesmo autor ressalta que, “ao mesmo tempo em 
que fixa esses limites, o decreto não indica quais os programas ou despesas que, no 
início do exercício, não poderão ser executados, permitindo assim ao gestor avaliar e 
priorizar os gastos de acordo com os novos limites”. (PALUDO, 2015, p. 298).

A realização da receita é acompanhada com o objetivo de verificar se a 
arrecadação estimada está se concretizando. Caso verifique-se, ao final de um 
bimestre, que a realização da receita não acompanha o cumprimento das metas de 
resultado, há limitação de empenhos e de movimentação financeira, conforme previsto 
na Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 9º). Caracteriza-se, assim, a situação de 
contingenciamento, conceituada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (2015) como “o retardamento ou, ainda, a inexecução de parte da programação 
de despesa prevista na Lei Orçamentária em função da insuficiência de receitas”. 
Sobre esse assunto, Paludo (2015, p. 303) afirma que o contingenciamento:

é ótimo para se atingir a meta fiscal, mas é péssimo quando se trata de gestão. 
Em função dessa limitação, muitos projetos importantes para a comunidade e 
para a Nação deixarão de ser executados e o planejamento tornar-se-á distante 
da realidade, gerando desestímulo ao gestor que planejou adequadamente o 
atendimento das demandas em prol da sociedade.

Seguindo o entendimento de que os obstáculos na execução do orçamento 
são empecilhos a uma boa gestão, Mendes (2008, p. 42) constata que “o sistema 
orçamentário brasileiro é dominado pelas ações de curto prazo, inexistindo um efetivo 
sistema de planejamento de médio e longo prazo para as políticas do Governo 
Federal”, sendo o plano plurianual tratado, tão somente, como uma formalidade de 
caráter burocrática, “conduzida a reboque da execução cotidiana do orçamento”.

3 |  METODOLOGIA

A pesquisa desenvolvida apresenta-se como sendo de natureza descritiva, 
exploratória e bibliográfica. Por meio de dados obtidos no Portal da Transparência 
do Governo Federal, e após a organização desses dados e subsequente tratamento 
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estatístico, foi realizada a análise do comportamento das despesas de algumas das 
universidades de Minas Gerais no período de 2012 a 2016. Além disso, verificou-
se a correlação de alguns elementos de despesa classificadas no grupo “outras 
despesas correntes” em comparação ao total gasto com este grupo, a fim de propor 
a possibilidade de que as variações nesses elementos de despesa são um reflexo do 
modo de gestão dos recursos, em que se priorizam determinadas despesas correntes 
em detrimento de outras. Optou-se por utilizar esse grupo de despesa por ele possuir 
menos recursos vinculados, sendo possível ao gestor gerenciá-los de acordo com 
objetivos institucionais. Para a organização dos dados e a elaboração de gráficos e 
tabelas, utilizou-se software editor de planilhas eletrônicas.

Sendo uma pesquisa descritiva, ela “tem como objetivo básico descrever as 
características de populações e de fenômenos” (GIL, 2002, p.131). Adicionalmente, 
Freitas e Prodanov (2013, p. 52) afirmam que esse tipo de pesquisa “procura descobrir 
a frequência com que um fato ocorre, sua natureza, suas características, causas, 
relações com outros fatos”. A presente pesquisa caracterizou-se como descritiva ao 
analisar os dados obtidos. 

Por sua vez, a pesquisa bibliográfica analisa materiais já publicados e foi utilizada, 
em especial, na elaboração da introdução e do referencial teórico. De acordo com 
Gil (2002, p. 44) “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”.  

Na medida em que há a formulação da hipótese de que a correlação entre 
determinados elementos de despesa e o quantitativo total de despesas do período 
pode indicar um modelo de gestão dos recursos, a pesquisa caracteriza-se ainda 
como exploratória. São, para Lakatos e Marconi (2003, p. 188):

investigações de pesquisa empírica cujo objetivo é a formulação de questões ou de 
um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipóteses, aumentar a familiaridade 
do pesquisador com um ambiente, fato ou fenômeno, para a realização de uma 
pesquisa futura mais precisa ou modificar e clarificar conceitos.

De modo similar, Feitas e Prodanov (2013) afirmam que a pesquisa exploratória 
possui a capacidade de orientar na fixação dos objetivos, na formulação de hipóteses 
ou na descoberta de um novo enfoque para determinado assunto. Gil (2002, p. 27) 
complementa declarando que esse tipo de pesquisa tem por finalidade “desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas 
mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”.

Quanto à obtenção dos dados, optou-se por selecionar universidades federais 
do estado de Minas Gerais. Das 63 universidades federais do país, 11 situam-se 
no referido estado, ou seja, 17% delas. Dentre essas 11, seis foram selecionadas, 
o que representa aproximadamente 54%. Objetivou-se, tanto quanto possível, a 
escolha de universidades das diferentes regiões do estado, tendo sido selecionadas: 
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Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); Universidade Federal de Ouro Preto 
(UFOP); Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ); Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU); Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 
e Universidade Federal de Itajubá (UNIFEI). 

4 |  ANÁLISE DOS RESULTADOS

A fim de gerar maior clareza no entendimento das informações, esta seção foi 
subdividida em três partes. A primeira delas destina-se à análise das despesas totais 
das universidades no período e para a análise do grupo referente às outras despesas 
correntes. A segunda parte verificará elementos específicos do grupo “outras despesas 
correntes”. A terceira parte, por sua vez, destinar-se-á a análises de correlação quanto 
às informações obtidas. 

4.1 Análises das despesas totais e das “outras despesas correntes”

No período de 2012 a 2016, o total de despesas das universidades selecionadas 
teve variações consideráveis de ano para ano. A Figura 1 retrata essas oscilações em 
termos percentuais:

  
Figura 1: Evolução percentual das despesas - Por universidade

 Fonte: Elaborado pelos autores.

Nota-se que em 2013 as despesas, quando comparadas a 2012, começam a 
sofrer quedas. A diminuição mais notável foi nos gastos da UFJF, a única que em 
determinado ano – 2015 – gastou menos que no ano anterior. As demais universidades, 
mesmo com fortes reduções em seus gastos, mantiveram aumentos nominais, ainda 
que decrescentes. A UFU foi a universidade que menos sofreu variação de um ano 
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para o outro, experimentando uma redução mais linear em suas despesas. As quedas 
bruscas no orçamento impactam significativamente na prestação dos serviços públicos 
e de modo mais agressivo que uma diminuição constante, sendo possivelmente um 
agravante na gestão de entidades com recursos em situação decrescente. 

Na classificação das despesas públicas, o grupo de natureza de despesas (GND) 
agrega os diversos elementos que possuem as mesmas características quanto ao 
objeto, dividindo-se em: pessoal e encargos sociais, juros e encargos da dívida, outras 
despesas correntes, investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida. 
Tem-se nas universidades em análise três desses grupos: investimentos, pessoal e 
encargos sociais e outras despesas correntes. Este último grupo é o objeto de análise 
no presente trabalho. A Figura 2 apresenta o comportamento do referido grupo, por 
universidade, ao longo do período:

Figura 2: Evolução de “Outras Despesas Correntes” - por Universidade
Fonte: Elaborado pelos autores.

 Ao visualizar o gráfico, percebe-se um padrão similar no comportamento do 
grupo “outras despesas correntes” em todas as universidades. Em 2013, houve um 
aumento mais acentuado desse GND na UNIFEI e na UFVJM, que gastaram 84% e 
91% a mais que em 2012, respectivamente. De 2013 para 2014, o crescimento para 
todas as universidades foi mais discreto, tendo os maiores crescimentos percentuais 
ocorridos na UFSJ, com um gasto 21% superior a 2013, e na UFVJM, com 19%. Em 
2015, todas as universidades gastaram menos que em 2014 em relação a esse GND. 
As maiores quedas foram na UFVJM, que gastou 21% menos que em 2014, e na UFJF, 
com um saldo 9% menor. Por fim, em 2016 verifica-se novamente o crescimento, com 
destaque para a UFVJM, com despesas 34% superiores a 2015, e para a UFU, com 
aumento de 24%. Esta universidade, novamente, foi a que manteve as despesas de 
modo mais constante ao longo do período.

 

4.2 Análises de elementos do grupo “outras despesas correntes”

Elementos de despesa são partes componentes dos grupos de natureza de 
despesa. De acordo com o Manual Técnico do Orçamente de 2017 (Ministério do 
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Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017, p. 63):

têm por finalidade identificar os objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens 
fixas, juros, diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados sob 
qualquer forma  objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, 
diárias, material de consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, 
subvenções sociais, obras e instalações, equipamentos e material permanente, 
auxílios, amortização e outros que a Administração Pública utiliza para a consecução 
de seus fins.

 

Nesta pesquisa, optou-se por selecionar os seguintes elementos de despesa, 
os quais, na subseção seguinte, serão analisados por meio de correlação para a 
verificação da hipótese proposta: auxílio financeiro a estudante, locação de mão-de-
obra, material de consumo e passagens e despesas com locomoção.

O auxílio financeiro a estudantes refere-se a dispêndios para a manutenção de 
discentes nas atividades de pesquisa, ensino e extensão, inclusive quanto aos auxílios 
para a sua permanência na universidade. Engloba, por exemplo, o pagamento de 
bolsa moradia, bolsa para transporte intermunicipal, bolsa por participação em projetos 
de extensão, bolsa permanência e bolsa para monitoria em disciplinas. A Figura 3 
apresenta o comportamento desse elemento de despesa ao longo do período:

Figura 3: Despesas com Auxílio Financeiro a Estudantes
Fonte: Elaborado pelos autores.

Até 2013, os gatos foram crescentes, com destaque para a UFSJ e UFVJM, as 
quais gastaram 83% e 76% a mais, respectivamente, com auxílio financeiro a estudantes 
quando comparado a 2012. Com exceção da UFOP, em 2014 as universidades 
mantiveram o crescimento com esse elemento de despesa, porém em percentuais 
menores – à exceção da UNIFEI, que gastou mais que em 2013; o aumento foi de 
65%. Na UFOP houve queda de 12%, tendo sido a única a gastar menos que em 2013. 
Em 2015 a diminuição com essas despesas fez-se evidente: todas as universidades 
gastaram menos que em 2014, com exceção do crescimento de 1% na UFSJ. A maior 
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queda foi de 30%, ocorrida na UFVJM. Em 2016, as despesas voltaram a crescer na 
maioria das universidades, destacando-se o crescimento de 31% na UFVJF e de 27% 
na UFU, em comparação a 2015. Porém, a UFOP e a UFJF mantiveram a trajetória de 
queda, gastando 14% e 10% menos que em 2015, respectivamente.

Quanto às despesas com locação de mão-de-obra, referem-se a diversos 
serviços contratados de terceiros, muitos dos quais são essenciais para a manutenção 
dos campi e de outras áreas utilizadas pelas universidades, tais como: vigilância, 
segurança, transporte, limpeza e conservação do patrimônio. No período analisado, 
a UFVJM não registrou nenhum valor nesse elemento de despesa, podendo indicar 
que utilizou alguma outra rubrica para essa finalidade. Para as demais universidades, 
a Figura 4 retrata o comportamento desse elemento:

Figura 4: Despesas com Locação de mão-de-obra
Fonte: Elaborado pelos autores.

Há, para todas as universidades analisadas, uma tendência de crescimentos 
nos gastos com locação de mão-de-obra. De 2012 para 2013, destaca-se o aumento 
de 62% na UNIFEI e de 55% na UFSJ; a única com crescimento inferior a 20% foi 
a UFOP (17%). De 2013 para 2014, nota-se um crescimento menor para todas as 
universidades, sendo que a única que registrou aumento superior a 20% foi a UNIFEI 
(29%). Em 2015, a UFU foi a única que gastou menos que em 2014 – a redução foi 
de 6%. Os maiores crescimentos naquele ano foram registrados na UNIFEI (25%) 
e na UFSJ (20%). No ano de 2016, houve crescimento dessa despesa em todas as 
universidades, variando de 1% a 20%, com exceção da UFJF, em que houve um 
aumento de 51% em comparação a 2015.

Por sua vez, as despesas com material de consuma abrangem os gastos com 
materiais consumidos na prestação dos serviços. São os mais diversos, tais como: 
lâmpadas, ferramentas, papel, luvas, reagentes químicos, “material de escritório”, 
combustível, materiais pedagógicos. A Figura 5 apresenta as despesas do período 
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com materiais de consumo:

   

     

Figura 5: Despesas com Material de Consumo
Fonte: Elaborado pelos autores.

No ano de 2013, a UFJF e a UFU gastaram 19% e 3% menos, respectivamente, 
com esse elemento de despesa em comparação ao ano de 2012. Nas demais 
universidades houve aumentos, com destaque para crescimento de 76% na UFVJM. 
Em 2014, foi a vez da UNIFEI e da UFOP gastarem menos que em 2013 – a queda 
foi de 7% e 2%, respectivamente. Nas demais universidades, o crescimento variou 
de 5% (UFJF) a 25% (UFSJ). Já em 2015, a única universidade que apresentou 
crescimento em comparação a 2014 foi a UNIFEI, com um gasto 6% maior. Nas outras 
universidades, a redução variou de 2% (UFJF) a 49% (UFVJM). A ausência de um 
padrão nos gastos com esse elemento de despesa também foi percebida em 2016. 
Enquanto houve um crescimento na UFU, na UFJF e na UFOP, de 4%, 10% e 30%, 
respectivamente, registrou-se queda nas despesas da UFSJ (15%), UFVJM (11%) e 
UNIFEI (5%).

Por fim, o elemento de despesa denominado “passagens e despesas com 
locomoção” refere-se, basicamente, aos gastos com passagens aéreas e rodoviárias. 
Essa despesa ocorre, por exemplo, para subsidiar a participação de docentes em 
bancas de concurso público, bancas de defesa de mestrado ou doutorado e participação 
em eventos científicos. A Figura 6 apresenta a evolução dessas despesas:
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Figura 6: Passagens e Despesas com locomoção
Fonte: Elaborado pelos autores.

Em 2013, houve crescimentos com essas despesas em comparação a 2012, 
destacando-se a UFVJM, com aumento de 559%, e a UFSJ, com crescimento de 
216%. No ano de 214, a única universidade a apresentar aumento foi a UFSJ (27%). 
As demais universidades gastaram menos que em 2013, em especial a UFJF, cuja 
queda foi de 72%. Em 2015, a queda com essas despesas manteve-se presente, 
à exceção da UFJF, que apresentou aumento de 14%. O maior decréscimo foi o de 
64% na UFVJM. Já em 2016, a UFJF foi a única que apresentou crescimento nessas 
despesas – o gasto foi 11% maior que em 2015. A maior redução deu-se novamente 
na UFVJM, com uma que de 55% em relação ao ano anterior.

4.3 Análises de Correlação

A análise de correlação objetiva identificar o grau de relação entre variáveis. 
Quando valores altos de uma variável associam-se ou valores altos ou a valores 
baixos de outra variável, ocorre uma relação forte entre elas. Por outro lado, quando 
os valores altos de uma variável associam-se a valores baixos e altos de outra variável, 
há uma relação fraca, ou seja, não se pode estabelecer uma interdependência entre 
elas. Nesta pesquisa foi utilizado o método de Pearson para a obtenção do coeficiente 
de correlação linear. O coeficiente é obtido por meio da fórmula apresentada abaixo, 
em que x e y correspondem às variáveis analisadas:
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É por meio do coeficiente obtido que se verifica a correlação entre as variáveis. 
O r pode variar de -1 a 1, sendo que r=0 indica uma não associação entre as variáveis. 
Quanto mais próximo de 1, maior a correlação positiva, ou seja, maior a associação 
entre as variáveis; quanto mais próximo de -1, maior a correlação negativa e menor 
a associação. Utilizou-se a classificação de Santos (2007) para a interpretação do 
coeficiente de correlação:

 Figura 7: Classificação do coeficiente de correlação
Fonte: Santos (2007)

Primeiramente, proceder-se-á à análise de correlação das despesas totais versus 
o grupo “outras despesas corrente”. Em seguida, a análise ocorrerá entre os elementos 
de despesa selecionados pertencentes ao grupo “outras despesas correntes” versus 
o referido grupo. Com essa análise, que engloba o período de 2012 a 2016, pretende-
se propor que a diferença entre a força de correlação de elementos de despesa do 
grupo “outras despesas correntes” indica um modo de gestão dos recursos em que, 
em razão dos aumentos ou diminuições no orçamento, priorizam-se os aumentos de 
recursos para determinadas elementos de despesa enquanto que, para outros, há 
diminuição ou estagnação. 

 

4.3.1 Outras Despesas Correntes versus Despesas Totais

A Tabela 1 presenta o coeficiente de correlação obtido para cada universidade 
analisada:

Universidade Coeficiente de 
correlação Correlação

UFJF 0,84891 Forte positiva
UFOP 0,91029 Forte positiva
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UFSJ 0,97327 Forte positiva
UFU 0,89939 Forte positiva

UFVJM 0,79973 Moderada positiva
UNIFEI 0,95013 Forte positiva

 Tabela 1: Despesas totais versus Outras despesas correntes
Fonte: elaborado pelos autores

Verificou-se que para a maioria das universidades houve uma correlação forte 
positiva entre o total de despesas do ano e os gastos com o grupo “outras despesas 
correntes”.  Para a UFVJM houve uma correlação moderada positiva. Isso indica que 
o gasto total com o grupo “outras despesas correntes” tendeu a seguir, ano a ano, as 
variações no orçamento das universidades. Ou seja, nos anos em que as universidades 
receberam mais recursos, houve um maior gasto com o referido grupo; nos anos em 
que receberam menos recursos, os gastos com outras despesas correntes diminuíram.

4.3.2 Auxílio financeiro a estudantes versus Outras despesas correntes

O primeiro elemento de despesa analisado é o auxílio financeiro a estudantes, 
cuja correlação é apresentada a seguir:

Universidade Coeficiente de 
correlação Correlação

UFJF 0,79882 Moderada positiva
UFOP -0,26803 Fraca negativa
UFSJ 0,99426 Forte positiva
UFU 0,98908 Forte positiva

UFVJM 0,96410 Forte positiva
UNIFEI 0,86581 Forte positiva

 Tabela 2: Auxílio financeiro a estudantes versus Outras despesas correntes
Fonte: elaborado pelos autores

Em quatro das seis universidades houve uma forte correlação positiva entre o 
auxílio financeiro a estudantes e o total desembolsado com outras despesas correntes, 
indicando que o comportamento nos gastos com tais auxílios seguiu o comportamento 
do grupo de despesas correspondente. A UFJF apresentou correlação moderada 
positiva, pois em 2013 o crescimento com os auxílios a estudantes foi menor que o 
crescimento com outras despesas correntes, e em 2016, mesmo havendo crescimento 
desse grupo, registrou-se queda naquele elemento. Na UFOP houve uma correlação 
fraca negativa, uma vez que desde 2013 há uma diminuição progressiva nos gastos com 
auxílio financeiro a estudantes, comportamento este não observado nos gastos totais 
com o grupo “outras despesas correntes”. É possível visualizar esse comportamento 
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por meio das Figuras dois e três.
 

4.3.3 Locação de mão-de-obra versus Outras despesas correntes

A correlação entre o elemento “locação de mão-de-obra” e as outras despesas 
correntes é apresentada a seguir:

Universidade Coeficiente de 
correlação Correlação

UFJF 0,67336 Moderada positiva
UFOP 0,86426 Forte positiva
UFSJ 0,94624 Forte positiva
UFU 0,94243 Forte positiva

UFVJM - -
UNIFEI 0,87366 Forte positiva

 Tabela 3: Locação de mão-de-obra versus Outras despesas correntes
Fonte: elaborado pelos autores

Conforme esclarecido anteriormente, a UFVJM não registrou despesas com 
locação de mão-de-obra. Quanto às outras universidades, houve uma correlação 
moderada positiva na UFJF, que manteve o crescimento das despesas com locação 
de mão-de-obra, inclusive tendo em 2016 um gasto 50% superior a 2015, mesmo com 
as reduções em seu orçamento. As demais universidades apresentaram correlação 
forte positiva, sugerindo que nelas os gastos com esse elemento de despesa seguem 
as variações anuais do grupo “outras despesas correntes”.

4.3.4 Locação de mão-de-obra versus Outras despesas correntes

A Tabela 4 apresenta os resultados para a correlação entre as despesas com 
material de consumo e o grupo “outras despesas correntes”:

Universidade Coeficiente de 
correlação Correlação

UFJF -0,73914 Moderada negativa
UFOP 0,79524 Moderada positiva
UFSJ 0,30939 Fraca positiva
UFU -0,31128 Fraca negativa

UFVJM 0,33408 Fraca positiva
UNIFEI -0,10999 Fraca negativa

 Tabela 4: Material de consume versus Outras despesas correntes
Fonte: elaborado pelos autores
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A universidade com maior correlação positiva foi a UFOP, embora, ainda assim, 
moderada. As demais universidades não apresentaram coeficientes suficientemente 
fortes para que se pudesse estabelecer uma correlação entre essas despesas e o 
orçamento. Mesmo tendo havido oscilações no gasto com material de consumo ao 
longo do período, pode-se dizer que essas variações não firmaram uma relação com 
o total desembolsado com o grupo “outras despesas correntes”. 

4.3.5 Passagens e despesas com locomoção versus Outras despesas correntes

Nenhuma das universidades apresentou uma correlação forte entre os gastos 
com passagens e despesas com locomoção e o grupo “outras despesas correntes”, 
conforme a Tabela 5:

Universidade Coeficiente de 
correlação Correlação

UFJF -0,581514593 Moderada negativa
UFOP -0,46381383 Fraca negativa
UFSJ 0,347207177 Fraca positiva
UFU -0,640675145 Moderada negativa

UFVJM 0,302697093 Fraca positiva
UNIFEI -0,157514618 Fraca negativa

 Tabela 5: Passagens e despesas com locomoção versus Outras despesas correntes
Fonte: elaborado pelos autores

Verificou-se que os gastos com essas despesas não seguiram as variações do 
orçamento, tendo registrado quedas contínuas. A exceção foi na UFJF, que apresentou 
discreto crescimento com essas despesas a partir de 2014. A redução contínua com 
esses gastos, não causada necessariamente por reduções no orçamento, pode ser 
em decorrência da utilização de recursos tecnológicos que permitem a participação 
à distância de professores em eventos de localidades diversas, por meio de web 
conferência.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho objetivou a análise das despesas de algumas das universidades 
federais do estado de Minas Gerais no período de 2012 a 2016, mais especificamente 
quanto ao grupo intitulado “outras despesas correntes” e de alguns dos elementos 
de despesa pertencentes a ele. Com a realização de cálculos para análises de 
correlação linear, auxiliadas por gráficos, propôs-se que, por meio dessas ferramentas 
estatísticas, seria possível identificar possíveis modos de gestão dos recursos públicos 
por parte das universidades, em que alguns dos elementos de despesa não seguiriam 
as variações do orçamento, indicando, assim, a vontade dos gestores ou a política da 
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instituição.   
Verificou-se que os gastos com o grupo “outras despesas correntes” possui, na 

maioria das universidades analisadas, uma forte correlação positiva com as despesas 
totais do período. Desse modo, é possível que a obtenção de correlações com forças 
diferentes a essa, entre o referido grupo e os elementos de despesa que o compõe, 
indique que a diminuição ou aumento no orçamento das universidades, em determinado 
ano, não impactou da mesma maneira as diferentes contas de despesa.

Após as análises dos elementos de despesa, constatou-se que nenhuma das 
universidades selecionadas aumentou seus gastos com auxílio financeiro a estudantes 
quando houve diminuição em seus orçamentos, indicando que esses auxílios sofrem 
diretamente com as variações dos recursos. A UFOP, inclusive, diminuiu os gastos 
mesmo em anos de aumento de recursos. Por outro lado, os gastos com locação 
de mão-de-obra foram praticamente crescentes ao longo do período, mesmo quando 
houve queda no orçamento, demonstrando-se, conforme a proposta apresentada neste 
trabalho, uma predileção por esse elemento de despesa em detrimento de outros. 
Outro exemplo é quanto aos gastos com passagens e despesas de locomoção, que, 
ao contrário da locação com mão-de-obra, diminuíram ao longo do período, também 
não acompanhando as variações do orçamento. 

Do mesmo modo, os gastos com material de consumo não indicaram correlações 
significativas com o total desembolsado. Em algumas universidades, esse elemento 
de despesa registrou queda mesmo com o aumento nos gastos com o grupo a que 
pertence. Em alguns anos, porém, foram registrados aumentos de gasto com material 
de consumo mesmo com a diminuição das despesas totais. Outra situação verificada 
foi a da UFJF, cujos gastos com material de consumo mantiveram-se praticamente 
constantes. Possivelmente, essas diferenças indicam os tratamentos diversos dados 
pelas universidades a essa despesa, quanto, por exemplo, à sua gestão de compras 
ou ao controle dos materiais de consumo. No caso da UFJF, pode indicar ainda uma 
possível estagnação dos serviços prestados, de modo que o consumo de materiais 
manteve-se quase fixo. Não se pode deixar de descartar também o impacto de 
possíveis implementações de sistemas eletrônicos de informação, que proporcionaram 
a redução dos materiais consumidos, ou mesmo políticas de reuso de materiais ou 
outras medidas “sazonais” que poderiam impactar durante algum tempo na utilização 
dos materiais.

Assim, é plausível que a análise de correlação aplicada às despesas das 
universidades federais seja utilizada na identificação de padrões e de modos de gestão 
dos recursos. Contudo, são necessários desdobramentos deste estudo. Sugere-se, 
para trabalhos futuros, que se aponte até que ponto vai a discricionariedade na gestão 
financeira e orçamentária por parte das universidades, analisando-se a origem dos 
recursos dos elementos de despesas selecionados nesta pesquisa e identificando  
possíveis despesas vinculadas que, nesse caso, representariam a vontade da 
administração direta, e não necessariamente das universidades. Além disso, sugere-
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se a realização de investigações quanto às possíveis causas que ensejaram as 
variações percebidas, bem como a expansão das análises para os demais elementos 
de despesa.
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